
Resumo: Este artigo tem como objetivo fazer 
uma incursão teórica acerca da importância do 
debate das categorias gênero e sexualidade no 
espaço escolar provocando uma reflexão em se 
pensar uma pedagogia Queer para os processos de 
emancipação de meninas/mulheres empoderadas 
e a formação de meninos/homens não-violentos. A 
trilha proposta é apresentar Gênero enquanto uma 
categoria relacional e, portanto, de caráter político; 
num segundo momento discutir a Sexualidade 
enquanto elemento de constituição e manifestação 
dos desejos e passa a ser objeto de controle social 
nos processos de organização das instituições sociais; 
por fim propor o pensar em uma pedagogia Queer 
enquanto proposta de acolhimento de tods aquels 
que transitam fora da normatividade e que, portanto, 
são excluídos do espaço escolar.
Palavras-chave: Relações de Gênero. Sexualidade. 
Queer. Escola.

Abstract: This article aims to make a theoretical 
incursion about the importance of the debate of the 
categories gender and sexuality in the school space 
provoking a reflection on thinking a queer pedagogy 
for the empowerment processes of empowered girls 
/ women and the formation of non-male boys / men. 
violent. The proposed track is to present Gender 
as a relational category and therefore of a political 
character; secondly discuss Sexuality as an element 
of constitution and manifestation of desires and 
becomes the object of social control in the process of 
organization of social institutions; Finally, we propose 
to think of a Queer pedagogy as a proposal to 
welcome all those who move outside the normativity 
and, therefore, are excluded from the school space.
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Introdução
O Grupo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Gênero, Identi dade e Sexualidade – GIS 

vem debatendo nos últi mos anos questões acerca da Escola e da Educação, tomando-se como 
perspecti va de discussão as categorias Gênero e Sexualidade. Em suas dimensões de práti cas 
coti dianas, o pensar e o dizer sobre e com essas categorias vem sendo negados devido a uma 
onde conservadora que ronda a escola, a educação e a sociedade, em seus diversos grupos 
sociais, sem a devida compreensão de seu contexto emancipatório.

Diante disto, o GIS vem propondo projetos de pesquisa-intervenção, que objeti vam de-
senvolver investi gações de processos de empoderamento (ati tude que consiste na conscien-
ti zação dos variados grupos sociais, principalmente as minorias, sobre a importância do seu 
posicionamento e visibilidade como forma de luta por seus direitos) de meninas/mulheres, de 
construção de masculinidades não violentas, e masculinidades e feminilidades propositi vas, 
junto a discentes do ensino médio. O componente de pesquisa visa à coleta de dados sobre 
os percursos narrati vos de identi dade gênero de jovens do ensino médio, que demonstrem 
o quão suas experiências de vida e a formação educacional escolar interfere nas construções 
identi tárias e, portanto, o quão é importante à busca do conhecer das constâncias e mudanças 
nas relações de gênero e em seus projetos de vida. A constelação conceitual de uma pedagogia 
Queer, atrelada a questões de acesso e permanência na educação, será a estratégia políti ca e 
pedagógica que abordará os direitos como princípios a serem debati dos na busca do empode-
ramento de meninas e da formação de meninos não-violentos.

A base teórico-metodológica, que é objeto deste arti go, será conduzida por estudos de 
gênero e sexualidade em que a escola, e consequentemente a educação, sejam entendidas 
numa perspecti va de olhar queer, isto é, enquanto proposta de entender que a subalternidade 
daquels que não se enquadram compulsoriamente à normati va da sociedade possam se tornar 
sujeitos da educação. Este arti go visa debater as categorias Gênero e Sexualidade e a impor-
tância da Teoria Queer em novas perspecti vas para a educação.

Questões de Gênero(os) e Feminismo(os) 
Histórica e gramati calmente, “gênero” surge como um meio de classifi cação em critérios 

permiti ndo a observação das possíveis disti nções entre categorias e agrupamentos isolados 
que eventualmente se relacionam. Posteriormente, a sentença passa por uma reformulação 
de signifi cado ao integrar o discurso das feministas americanas, onde o termo começou a in-
tegrar estudos que abordavam a relação dessas diferenças sexuais argumentando seus papéis 
na sociedade. Por conseguinte, o termo passou a moldar uma essência ideológica que abrigava 
moral, políti ca e cultura e fortemente se contrapunha a sexo, o qual permanecia singularmente 
anatômico. Desta forma, uma construção social se estabeleceu (SCOTT, 1995).

Explorando o raciocínio de Joan Scott  (1995), observa-se que o tema pode ser enten-
dido de forma mais aprofundada e, portanto, compreende-se a organização social em outra 
perspecti va. Segundo Guedes (1995) são estabelecidos quatro elementos interligados para 
a composição de gênero: o primeiro no campo dos símbolos, capazes de oferecer inúmeras 
perspecti vas, mas que por razões culturais, históricas e fi losófi cas, fi cam aprisionadas em uma 
binariedade.

O segundo no campo dos conceitos normati vos que traduzem os signifi cados dos símbo-
los, porém, procurando restringir sua representati vidade. Normalmente empregados de modo 
evidente em discursos doutrinários de cunho religioso, educati vo, cientí fi co ou até mesmo 
jurídico, buscam alegar a real defi nição do ser homem e do ser mulher. Numa abordagem do 
masculino e do feminino, impõe-se diretamente que os comportamentos de ambos não con-
versam entre si, por exemplo, homens não devem apresentar muita sensibilidade (caracterís-
ti ca disposta apenas ao feminino) senão serão tachados de efeminados. Assim como não deve 
haver indivíduos que fujam desse binarismo fi xo, não se identi fi cando com a compulsoriedade 
do masculino e feminino atrelado ao sexo de nascimento.

O terceiro elemento transita na ilustração binária dos gêneros, em que esclarece a im-
portância do sexo na sexualidade humana, mas o exclui como fator determinante na compre-
ensão da identi dade de gênero do indivíduo. Além de questi onar a falta de inclusão nas análi-
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ses sociais sobre o assunto, como o ponto de vista políti co, que retrata em suma toda censura 
e repressão imposta às mulheres, resultando em anos de afastamento do seu papel social na 
história. E por fi m, o elemento da identi dade subjeti va que destaca fortemente as desseme-
lhanças entre gênero e sexo, quando justapostas.

À vista disso, reitere-se com Butler (1990) que:

O gênero pode também ser designado como o verdadeiro 
aparato de produção através do qual os sexos são 
estabelecidos. Assim, o gênero não está para a cultura como 
o sexo para a natureza; o gênero é também o signifi cado 
discursivo/cultural pelo qual a ‘natureza sexuada’ ou o ‘sexo 
natural’ é o produzido e estabelecido como uma forma ‘pré-
discursiva’ anterior à cultura, uma superfí cie politi camente 
neutra sobre a qual a cultura age (BUTLER, 1990, p. 7).

Em síntese, o quarto elemento corrobora com as identi dades de gênero e seu processo 
de elaboração. Focando principalmente na diversidade sexual que acompanha o ser humano 
ao longo da vida e de seu amadurecimento; dando uma atenção especial ao que vem a ser 
relevante durante esse processo. Afastando a ideia de uma primazia sexual, e abrindo espaço 
para outras tantas infl uências adquiridas por um indivíduo (CAMARGO & NETO, 2017).

Seguindo os Princípios de Yogyakarta1, nos é dada esta defi nição para identi dade de 
gênero, como estando:

referida à experiência interna, individual e profundamente 
senti da que cada pessoa tem em relação ao gênero, que 
pode, ou não, corresponder ao sexo atribuído no nascimento, 
incluindo-se aí o senti mento pessoal do corpo (que pode 
envolver, por livre escolha, modifi cação da aparência ou 
função corporal por meios médicos, cirúrgicos ou outros) e 
outras expressões de gênero, inclusive o modo de vesti r-se, o 
modo de falar e maneirismos; (PRINCIPLES, 2007, p.10).

Interpreta-se identi dade de gênero como uma composição individual do senti mento de 
identi dade que forma cada pessoa. Sendo confi gurada através das infl uências que recebemos, 
ainda sim, dissocia-se e dá origem a um novo senti do em consonância com sua orientação e 
práti cas/desejos sexuais; discernindo que os mesmos podem ser alterados à própria vontade 
do ser humano (GROSSI, 1998; CAMARGO & NETO, 2017).

A identi dade de gênero exprime inteiramente a percepção e autoconhecimento que o 
ser humano possui, possibilitando-o se defi nir, se delinear e se expressar. Visualizando gênero 
como um espectro, isto é, concebendo-o como fl uído entre a polaridade feminina e masculina 
– ou mesmo transpondo essa linha (Fig. 1). Essa fl uidez também é prevista para âmbitos afeti -
vos e sexuais de seus indivíduos, podendo romper do mesmo modo as limitações referentes à 
orientação sexual, exercendo essa não-binariedade do gênero (REIS & PINHO, 2016).

1 Princípios sobre a aplicação da legislação internacional de direitos humanos em relação à orientação sexual e 
identi dade de gênero (ICJ, 2007).
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Figura 2: Espectro de gênero. O polo vermelho simboliza a identi dade 100% feminina e 
o azul, 100% masculina. 

Fonte: REIS & PINHO, 2016.

No entanto, sob a óti ca binária do gênero, dois termos emergem opostamente nesta 
discussão: cisgeneridade e transgeneridade. Curiosamente, o surgimento de tais nomenclatu-
ras releva uma permuta denominati va. Acredita-se que a primeira uti lização da palavra “cisgê-
nero” foi feita pelo sexólogo, fí sico e sociólogo alemão Volkmar Sigusch, no fi nal dos anos de 
1990, atribuindo-a à população que compreende sua identi dade como sendo compatí vel ao 
gênero que lhes foi designado.

Em contraposição, o termo “transgênero” estabeleceu-se através de pessoas cisgênero 
que buscavam assim “sinalizar” a população que se compreendia incompatí vel com o gênero 
designado a elas. Além disto, a própria compreensão do cisgênero como “não-trans” o limitava 
ao ver o outro, onde aqueles que se compreendiam como trans não eram associados a um gru-
po de construção social como o gênero. Ou seja, através da ausência de auto-reconhecimento 
como identi dade de gênero por parte de pessoas cisgêneros, acarretava-se a exclusão conjunta 
de pessoas trans nesta categoria. Mediante isso, se mostrou indispensável à inclusão destes 
em um grupo social (gênero), a fi m de validar seus papéis e suas importâncias em discussões 
sobre o tema (JESUS, 2015).

Ainda é importante ressaltar, pensando sobre o espaço escolar e a educação, um termo 
comumente confundido com identi dade de gênero e equivocadamente atribuído à mesma sig-
nifi cância, a orientação sexual. Compreendida como a habilidade de alguém em desenvolver 
naturalmente uma atração de cunho sexual, emocional e/ou afeti vo por pessoas, esta pode se 
orientar a pessoas do mesmo gênero, gênero diferente ou mais de um gênero, respecti vamen-
te denominadas de homossexuais, heterossexuais e bissexuais. Adverte-se a existência de uma 
multi plicidade abrangendo orientação sexual, não se resumindo nos três exemplos citados aci-
ma (YOGYAKARTA, 2007; REIS, 2018).

Salienta-se ainda, um engano muito presente na sociedade atual: a denominação falha 
de orientação sexual pela expressão incorreta “opção sexual”. Onde se há conhecimento da 
incapacidade de um indivíduo optar, racionalmente, por sua orientação sexual, seja ela hétero, 
homo ou qualquer outra (ABGLT, 2010).

Antes de ser apropriado pelos estudos feministas, o termo gênero já era correntemente 
uti lizado na área da gramáti ca, referindo-se às formas de classifi cação dos códigos linguísti cos, 
que por sua vez são construções sociais forjadas ao longo da história.

A adoção e a problemati zação da categoria gênero no âmbito dos estudos feministas se 
deu a parti r da década de 70, por infl uência das feministas inglesas que procuraram apontar a 
natureza arbitrária das narrati vas de diferenciação social que, frequentemente, relegaram as 
mulheres a uma condição de inferioridade.

Nesse senti do, a história da categoria gênero, tal como abordada neste trabalho, está 
associada à própria história do movimento feminista, que – por variadas perspecti vas, lingua-
gens e estratégias –, se propôs a confrontar as condições de desigualdades socialmente impos-
tas às mulheres, abrindo espaço para outras problemati zações.

Embora não haja consenso a respeito do uso da categoria, as teorizações coincidem na 
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apresentação do gênero como um elemento-chave na consti tuição de práti cas de identi fi ca-
ção, normati zação e controle social. Como destaca Bassanezi (2009, p.162), “o termo sexo foi 
questi onado por remeter ao biológico e a palavra gênero passou a ser uti lizada para enfati zar 
os aspectos culturais relacionados às diferenças sexuais...”.

A chamada primeira onda do movimento feminista, arti culada na Inglaterra no fi nal do 
século XIX, esteve diretamente relacionada à reivindicação de direitos básicos, como o voto, 
melhores condições de trabalho, educação, entre outros: “As sufragetes, como fi caram co-
nhecidas, promoveram grandes manifestações em Londres, foram presas várias vezes, fi zeram 
greves de fome” (JARDIM, 2010, p.15).

Vale salientar que a história do feminismo é marcada por diferentes fases e mesmo 
dentro de um único período, são múlti plas as perspecti vas assumidas por esse movimento. 
Nesse aspecto, Jardim (2010, p.15) afi rma se tratar de um movimento especial, “que produz 
sua própria refl exão críti ca, sua própria teoria”.

No contexto brasileiro, ainda no fi nal do século XIX, o nome de Bertha Lutz2 ganhou 
imenso destaque. Lutz foi cienti sta e militante dos direitos das mulheres que, tendo estudado 
fora do Brasil, trouxe consigo posicionamentos políti cos signifi cati vos para o desenvolvimento 
do feminismo no país. Sua contribuição foi essencial no estabelecimento do novo código elei-
toral brasileiro, promulgado em 1932 e que reconheceu o direito das mulheres ao voto. Além 
do mais, Lutz também se inseriu nos espaços da políti ca insti tucional, contribuindo para o 
desenvolvimento de diversas áreas, entre elas, a educação.

Os temas relacionados à educação estão presentes na atuação 
parlamentar de Bertha Lutz, desde o momento de sua posse 
na Câmara dos Deputados, em 28 de junho de 1936. Bertha 
Lutz exerceu papel fundamental na discussão do projeto de lei 
n° 595/1936, que criou a Universidade do Brasil, apresentando 
quatro emendas a esse projeto de lei (emendas números 20, 
21, 22 e 23), que suscitaram intensa polêmica dentro e fora do 
Parlamento. (LÔBO, 2010, p.15).

A segunda onda do feminismo, que teve seu início entre os anos 60 e 70, se arti culou 
a parti r do esforço em torno da desnaturalização das relações de poder. Nesse senti do, os su-
jeitos interessados nessa discussão, incorporaram a problemati zação de gênero e passaram a 
ocupar novos espaços de comunicação. Suas ações também repercuti ram no âmbito acadêmi-
co, alcançando assim uma amplitude sem precedentes.

Para Jardim (2010), o movimento feminista da segunda metade do século XX foi impul-
sionado por um ti po especial de militância que arti culou teoria e ação políti ca e, ao mesmo 
tempo, se propôs a realizar um exercício de autocríti ca. Essa condição foi possível graças a 
arti culação entre práti cas sociais e políti cas, e, também, às contribuições de pesquisas desen-
volvidas por mulheres no campo das humanidades.

O feminismo aparece como um movimento libertário, que não 
quer só espaço para a mulher – no trabalho, na vida pública, 
na educação –, mas que luta, sim, por uma nova forma de 
relacionamento entre homens e mulheres, em que esta últi ma 
tenha liberdade e autonomia para decidir sobre sua vida e seu 
corpo. (JARDIM, 2010, p.16).

No Brasil, as primeiras atuações do movimento feminista de segunda onda aconteceram 
ainda no contexto da ditadura militar, momento em que as discussões em torno dos direitos 
civis e políti cos encontravam-se sob intensa vigilância. Para Tedeschi (2005, p.140), nesse pe-
ríodo, “as demandas por direitos específi cos dos diferentes movimentos sociais fortaleciam a 
críti ca ao autoritarismo e criavam o acervo de princípios que serviam de base para traçar os 
caminhos da democracia”.

Encerrada a ditadura militar, o contexto de redemocrati zação possibilitou a arti culação 
de novos setores sociais, enti dades políti cas, além de diversos segmentos artí sti cos que busca-

2  Cienti sta brasileira e uma das fundadoras da Associação Brasileira de Educação em 16 de outubro de 1924. 
(LÔBO, 2010, p.12).



150 Revista Humanidades e Inovação v.8, n.46

ram fortalecer a parti cipação popular e contribuir na organização da sociedade civil.
A vivência do exílio, para muitas militantes brasileiras, possibilitou o contato com teorias 

feministas, especialmente na Europa. Ao retornar para o Brasil, essas militantes trouxeram 
consigo novas perspecti vas. Como aponta Scavone (2007, p.1), houve uma “ligação histórica de 
feministas brasileiras com o feminismo francês, quando nos anos de chumbo, a França acolheu 
exiladas políti cas brasileiras, que criaram em 1976, O Círculo de Mulheres Brasileiras em Paris, 
o qual atuou junto ao feminismo francês”. Essa aproximação contribuiu imensamente para a 
difusão de novas perspecti vas sobre as questões de gênero no Brasil.

O cenário de maior abertura políti ca possibilitou a ampliação de debates em torno de 
questões fundamentais que repercuti ram tanto no ambiente social e políti co como no universo 
acadêmico.

O acolhimento das questões de gênero, como objeto de pesquisa, também corrobora 
com a críti ca feita, no campo das ciências humanas e sociais, aos paradigmas objeti vistas. Os 
argumentos das(os) teóricas(os) do gênero, fundam-se a parti r da perspecti va de que o campo 
cientí fi co, assim como outros, não se encontra fora da cultura, e por isso mesmo, também 
sofre os efeitos das relações simbólicas e de poder. Citeli (CITELI, 2001, p. 133) destaca:

Contestam crenças arraigadas como aquela segundo a qual 
esse método permite controlar todas as variáveis de um 
experimento, produzindo um conhecimento progressivo e 
cumulati vo, através de uma pesquisa “objeti va”, que elimina 
todos os vieses dos pesquisadores; em suma, contestam a 
suposição de que o método cientí fi co seja neutro em relação 
ao social, ao cultural, ao políti co, ao econômico, ao éti co e ao 
emocional.

Como avalia Scavone (2007, p.01), o ambiente cientí fi co é permanentemente marcado 
por lutas, e é nesse contexto que os estudos de gênero acumulam capital cultural e disputam 
legiti midade acadêmica e cientí fi ca. “Trata-se, pois, de um processo pleno de tensões, que se 
manifestam de acordo com as forças políti cas em jogo, tanto no espaço acadêmico, como no 
espaço militante e, também, entre eles dois”.

As problemati zações em torno das relações de gênero buscam demonstrar que estas 
possuem caráter fundamentalmente social e histórico e, por isso mesmo, relacional e arbitário. 
Como informa Scott  (1995, p.21): “o gênero é um elemento consti tuti vo de relações sociais 
baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, [...] é uma forma primeira de signifi car as 
relações de poder.”.

Parti ndo de uma perspecti va de estranhamento e desnaturalização, as teorias de gênero 
apontam que as formas de sociabilidade não resultam de condições naturais e espontâneas, 
mas decorrem de diferenciações, que são, acima de tudo, produzidas e consolidadas na dinâ-
mica das interações sociais. Logo, os papéis atribuídos a homens e mulheres não correspon-
dem a meros determinismos biológicos, mas se tratam de formas de diferenciação forjadas ao 
longo do processo histórico, marcadas, assim, por relações de poder.

Como denuncia Scott  (1995, p.26): “as estruturas hierárquicas baseiam-se em compre-
ensões generalizadas da relação pretensamente natural entre o masculino e o feminino”.

Desde 1970 muitos estudos lidaram com o binômio sexo/
gênero, entendendo que sexo representaria a anatomia 
e a fi siologia (natureza), enquanto gênero representaria 
as forças sociais, políti cas e insti tucionais que moldam os 
comportamentos e as constelações simbólicas sobre o 
feminino e o masculino. Assim, questi onavam os signifi cados 
psicológicos e culturais das diferenças, não o domínio do sexo 
fí sico. (CITELI, 2001, p.133).

A crescente problemati zação em torno das questões de gênero, bem como a difusão de 
representações sociais sobre o tema resultam de uma série de acontecimentos, entre eles, a 
realização da “Conferência Mundial sobre Mulheres”, promovida pela Organização das Nações 
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Unidas – ONU, em 1975, no México. Este evento representou um marco mundial da aborda-
gem políti ca em torno das relações de gênero.

Após essa primeira Conferência, outras três também foram organizadas: a segunda em 
Copenhague, em 1980, a terceira em Nairóbi, em 1985 e a últi ma em Pequim, em 1995.

Em todas as conferências, prevaleceram os temas igualdade, 
desenvolvimento e paz, mas, em cada uma delas, foram 
priorizadas subáreas temáti cas que demonstravam o 
amadurecimento das posições e reivindicações femininas. Na 
Conferência do México, de 1975, prevaleceram os sub-temas 
trabalho, educação e saúde. Em 1985, em Nairóbi, ampliou-
se a agenda para incluir questões como violência, confl itos 
armados, ajustes econômicos, poder de decisão, mecanismos 
de promoção da condição da mulher e direitos humanos. Em 
Beijing, foram acrescentados meios de comunicação, meio 
ambiente e situação das meninas (GUARNIERI, 2010, p.18).

Como aponta o texto de introdução da 2ª edição da Plataforma de Ação de Pequim 
(2013, p.5), publicado pela “Comissão para a Cidadania e Igualdade de Gênero”, em 2013, 
a parti r da quarta conferência (Conferência de Pequim) “as questões relati vas ao estatuto e 
situação das mulheres, até então questões marginais às preocupações políti cas, entraram pro-
gressivamente na agenda políti ca internacional”.

Após quase 20 anos da realização da conferência de Pequim, a ONU lançou, em 2014 
a campanha Pequim mais 20: Empoderar as mulheres, empoderar a humanidade. Imagine!. 
A proposta da campanha consisti u no convite para que os países parti cipantes refl eti ssem e 
propusessem ações de visibilidade para as questões de gênero, buscando assim promover a 
justi ça. Nas palavras da diretora executi va da ONU Mulheres, Phumzile Mlambo-Ngcuka, a 
campanha ti nha como objeti vo “reenergizar a visão surgida na Conferência das mulheres de 
Pequim”.3

No caso do Brasil, as questões em torno do universo das mulheres, contempladas na 
plataforma de ação de Pequim (1995-2005), foram apresentadas em forma de manifestações 
artí sti cas, como a produção de painéis de grafi tes produzidos em abril de 2014 durante um 
encontro promovido pela ONU Mulheres (Brasil) em Brasília.

É significativo destacar que o conjunto das atividades desenvolvidas em torno das 
questões de gênero possibilita reflexões que não se restrigem à condição das mulheres, mas 
que contemplam amplas questões acerca dos direitos humanos, haja visto que, as diferencia-
ções  - forjadas socialmente - servem de parâmetro para padrões de sociabilidade que perpas-
sam outros aspectos da vida dos sujeitos.

Como sugere Butler (1990), a problemati zação em torno das normati zações de gênero 
ti ram do lugar as posições naturalizadas. Reconhecer a existência de um problema, como a 
questão de gênero, é contestar determinadas estruturas, portanto, é desestruturar, portanto, 
certas relações e abrir espaço para a percepção de que vivemos num mundo de convenções, 
representações e jogos de poder, onde nada é estável e inquesti onável.

Quando Foucault (1995) uti liza o conceito genealogia, para se referir ao seu método 
investi gati vo, ele se propõe a questi onar os processos, enxergar os fundamentos sociais e po-
líti cos que sustentam determinadas crenças, ao invés de supor a existência de identi dades 
essenciais e primárias. Para Butler (2003, p.9), a críti ca foucaulti ana “investi ga as apostas polí-
ti cas, designando como origem e causa categorias de identi dade que, na verdade, são efeitos 
de insti tuições, práti cas e discursos [...]”.

Parti ndo deste entendimento, nota-se que o gênero corresponde a uma categoria re-
lacional. Portanto, problemati zar as identi dades e as relações a parti r do conceito de gênero 
é reconhecer que existem múlti plas formas de existi r e que estas são, frequentemente, ne-
gligenciadas e marginalizadas em função de determinados padrões normati vos. É tendo em 
vista esta perspecti va que a escola pode ser entendida como o lugar do falar sobre gênero e 
sexualidade.

3  Entrevista publicada em 26.06.2014. htt p://www.onumulheres.org.br/noti cias/em-arti go-no-jornal-o-globo-
diretora-executi va-da-onu-mulheres-aborda-desafi os-para-pequim20/. Acesso em 03.02.2018.
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A Sexualidade
A Sexualidade, bem como o Gênero, está inserida na esfera da políti ca interna em que 

expressam desigualdades e modos de opressão. Como em outros aspectos do comportamento 
humano, as formas insti tucionalizadas da sexualidade em um determinado tempo e lugar são 
produtos da ati vidade humana. Assim, está imbuída de confl itos de interesse e manobras polí-
ti cas, ambas deliberadas e incidentais.

Embora haja certa imprecisão na tentati va de defi nir o conceito sexualidade, por ser 
um objeto em torno do qual existam inúmeras controvérsias, o termo se consagrou a parti r 
das contribuições dos estudos psicanalíti cos. Nessa perspecti va, entende-se que a sexualidade 
diz respeito a um conjunto de emoções e pulsões fundamentais que mobilizam os desejos de 
um indivíduo. Uma defi nição apresentada pela Organização Mundial da Saúde defi ne a sexu-
alidade como: “[...] a energia que moti va a encontrar o amor, o contato e a inti midade e se 
expressa na forma de senti r, na forma de as pessoas tocarem e serem tocadas”. (OMS, 1975, 
apud EGYPTO, 2003, p. 15).

Sendo assim, a sexualidade não se resume como comumente se deduz, apenas aos ór-
gãos ou atos sexuais, mas se insere no amplo contexto de relações culturais, lugar onde os 
fatores biológicos e insti nti vos são signifi cados e resinifi cados, passando assim a produzir de-
terminados efeitos.

Para Foucault (1993), o termo sexualidade surge tardiamente (século XIX) na história do 
mundo ocidental. Em sua concepção, este fato não se deve propriamente ao nascimento do 
fenômeno, mas a uma transformação mais ampla no conjunto de outros fenômenos da vida 
social.

[...] o desenvolvimento de campos de conhecimentos diversos 
(que cobriram tanto os mecanismos biológicos da reprodução 
como as variantes individuais ou sociais do comportamento); 
a instauração de um conjunto de regras e de normas, em parte 
tradicionais e em parte novas, e que se apóiam em insti tuições 
religiosas, judiciárias, pedagógicas e médicas; como também 
as mudanças no modo pelo qual os indivíduos são levados 
a dar senti do e valor à sua conduta, seus deveres, prazeres, 
senti mentos, sensações e sonhos. (FOUCAULT, 1993, p.19).

 Historicamente, os discursos em torno da sexualidade consti tuem dispositi vos que se 
arti culam num sistema de normas e coerções sociais, e que fazem parte, portanto, das estrutu-
ras de poder e controle social (FOUCAULT, 1993). Como aponta Louro (2016, p.27): “com base 
nas mais diversas perspecti vas [...] ela vem sendo descrita, compreendida, explicada, regulada, 
saneada, educada, normati zada”.

No contexto ocidental contemporâneo, a proliferação de discursos sobre a sexualidade 
passou a consti tuir novos corpos de saberes, bem como a desenhar novas formas de confl itos 
sociais. “Ampliam-se e diversifi cam-se suas formas de regulação, multi plicam-se as instâncias 
e as insti tuições que se autorizam a ditar-lhe norma.” (LOURO, 2008, 21).

Problemati zar a sexualidade implica considerar as condições históricas, sociais e cultu-
rais, as estruturas de controle social, a interpretação dos diversos grupos e sujeitos - formas 
de representação, seus efeitos e possibilidades no contexto das subjeti vidades. Como verifi ca 
Louro (2016), as abordagens sobre a sexualidade não estão restritas às insti tuições que tradi-
cionalmente regulavam a vida social, a exemplo do Estado e da igreja, mas se torna fonte de 
interesse para diversos sujeitos e grupos, o que, consequentemente, fez surgir novos contextos 
de interação.

Segundo a teoria foucaulti ana, todo discurso produz efeitos, além de potencialmente 
engendrar regimes de verdades. Nesse senti do, pode-se dizer que o discurso normati vo acerca 
do corpo e da sexualidade produz realidades específi cas.

Como destaca Ribeiro (1999), os estudos realizados por Foucault ti veram como foco a 
história políti ca da “produção de verdades” e, nesse senti do, ele concluiu que essa produção 
em relação à questão da sexualidade tornou-se um grande problema no mundo ocidental.
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O que se verifi ca é que os discursos formam determinadas relações de poder, sendo as-
sim, a teoria foucaulti ana procurou compreender o modo como esses discursos se constroem 
e quais seus efeitos. É nesse senti do que Foucault (1995) nomeia o seu próprio método como 
genealógico.

O termo “homossexual” é antes de tudo uma forma de representação que carrega em si 
a noção de desvio. Sua função é categorizar, marcar um lugar social para os sujeitos cujas práti -
cas e posturas são identi fi cadas assim. Como enfati za Louro (2016), a parti r de uma “matriz he-
terossexual” defi ne-se o padrão e, ainda que seja de maneira paradoxal, essa matriz também 
serve de referência para aqueles que subvertem o padrão. São defi nidos como “homossexuais” 
os sujeitos cuja expressão de sexualidade não está ajustada aos padrões normati vos.

No entanto, o discurso produzido por sujeitos “desencaixados” da norma também pro-
duz efeitos sociais. No caso dos movimentos feministas e homossexuais, é importante consi-
derar que suas atuações produzem novos marco sobre a questão da sexualidade: “o discurso 
políti co e teórico que produz a representação “positi va” da homossexualidade também exerce, 
é claro, um efeito regulador e disciplinador.” (LOURO, 2016, p. 34).

Sendo assim, o processo de representação acerca do universo LGBTTQ é carregado de 
tensões, pois o conceito “homossexualidade” é signifi cado e ressignifi cado pelos inúmeros su-
jeitos e grupos. No confronto de interesses entre estes, as representações sociais são armas de 
combate e os espaços sociais e políti cos, verdadeiras arenas de confl ito.

Durante o século XX, a categoria “homossexual” popularizou-
se, chegando ao senso comum. Não podemos dizer, porém, 
que as classifi cações médicas e/ou legais foram simplesmente 
transpostas para a população em geral, que as adotou 
prontamente. Todo o processo relati vo à categorização de 
um “comportamento homossexual” foi permeado, desde 
então, por confl itos com categorias locais e por apropriações e 
traduções dessas classifi cações. Nessa direção, o movimento 
homossexual não pode deixar de ser visto como um dos atores 
sociais que disputam o senti do do termo. (FACCHINI, 2009, 
p.58).

Sobre o processo de construção da homossexualidade como marca disti nti va, Louro 
(2016, p. 30) destaca que: “enquanto alguns assinalam o caráter desviante, a anormalidade 
ou a inferioridade do homossexual, outros proclamam sua normalidade e naturalidade – mas 
todos parecem estar de acordo de que se trata de um “ti po” humano disti nti vo. Além disso, 
constata que o surgimento do “Movimento de Libertação Homossexual” no Brasil nasce marca-
do, não por bandeiras consensuais, mas por certa pluralidade de ideias. Enquanto alguns visam 
a integração social das múlti plas identi dades, outros defendem a separação por comunidades 
específi cas.

Sua visibilidade tem efeitos contraditórios: por um lado, alguns 
setores sociais passam a demonstrar crescente aceitação da 
pluralidade sexual e, até mesmo, passam a consumir alguns 
de seus produtos culturais; por outro, setores tradicionais 
renovam (e recrudescem) seus ataques, realizando desde 
campanhas de retomada dos valores tradicionais da família 
até manifestações de extrema agressão e violência fí sica. 
(LOURO, 2016, p.28).

De todo modo, uma postura recorrente por parte dos sujeitos LGBTTQ é o esforço de 
tornar positi vas as representações em torno de si, na intenção de afastá-las do signo da anor-
malidade historicamente imposto pela cultura ocidental.

É buscando compreender os elementos que compõem esse processo histórico que as 
teorias pós identi tárias se organizam, tendo como foco de análise as discursividades, a compre-
ensão das relações de poder que as perpassam, a produção e a distribuição do conhecimento, 
dos processos de fabricação e legiti mação de normas, etc. Elas partem da premissa de que 
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a identi dade sexual, assim como outras formas identi tárias, são simbolicamente forjadas no 
âmbito das relações de poder.

A Teoria Queer
Teoria queer (TQ) é o nome dado a um conjunto de teorizações, que ganharam corpo 

a parti r do fi nal da década de 80, nos Estados Unidos, e que buscam analisar os processos de 
diferenciação sexual e seus efeitos no âmbito das relações sociais. Suas abordagens apontam 
para o fato de que as formas de diferenciação são vinculadas às discursividades e aos jogos de 
poder. (SALIH, 2015). Como aponta Misckolci (2009, p.151), a TQ trata da “dinâmica da sexua-
lidade e do desejo na organização das relações sociais”.  

O queer é uma expressão que, em sua origem, designa tudo aquilo que é estranho e co-
mumente tratado com desprezo. Ele refere-se a objetos e sujeitos aos quais é atribuída a con-
dição de abjeto, termo que “se refere ao espaço a que a coleti vidade costuma relegar aqueles 
e aquelas que consideram uma ameaça ao seu bom funcionamento, à ordem social e políti ca” 
(MISKOLCI, 2016, p.24).

O efeito inquietante e perturbador que o queer provoca, decorre de seu não enquadra-
mento aos modelos pré-estabelecidos. Por sua vez, esses modelos, ao mesmo tempo em que 
servem de base para consti tuir um padrão normati vo, também produzem seu inverso, o desvio.

A expressão queer foi positi vamente adotada por algumas(os) teóricas(os) pós estrutu-
ralistas e por movimentos identi tários no intuito de provocar e subverter as referências nor-
mati vas. Nesse senti do, Salih (2015, p.19) explica que a expressão “consti tui uma apropriação 
radical de um termo que ti nha sido usado anteriormente para ofender e insultar, e seu radi-
calismo reside, pelo menos em parte, na sua resistência à defi nição”. Assim como a expressão 
“negro” foi ressignifi cada pelo movimento negro, no intuito de se opor aos parâmetros norma-
ti vos que serviam de base para oprimir e marginalizar.

Esse termo, com toda sua carga de estranheza e de deboche, 
é assumido por uma vertente dos movimentos homossexuais 
precisamente para caraterizar sua perspecti va de oposição 
e contestação. Para esse grupo, queer signifi ca colocar-se 
contra a normalização – venha ela de onde vier. Seu alvo mais 
imediato de oposição é, certamente, a heteronormati vidade 
compulsória da sociedade; mas não escaparia de sua críti ca 
a normalização e a estabilidade propostas pela políti ca de 
identi dade do movimento homosssexual dominante. (LOURO, 
2016, p.39).

 Ao desnudar a arbitrariedade das normas sociais e expor sua natureza simbólica, políti -
ca e impositi va, a TQ evidencia as fragilidades dos edifí cios conceituais humanos e mostra que 
estes se organizam por parâmetros simbólicos e sociais, frequentemente opressivos, em que a 
questão da diferença é sempre problemáti ca e confl iti va.

Miskolci (2016) destaca que antes da TQ surgir no contexto das discussões acadêmicas, 
o tratamento dispensado às questões de sexualidade, embora, muitas vezes, bem intenciona-
do, não se propunha a desnaturalizar as normas heterossexuais. Por sua vez, o que a perspec-
ti va queer propõe é a compreensão dos elementos que sustentam e fazem funcionar o regime 
normati vo e heteronormati vo da sociedade, se dispondo a analisar as estruturas discursivas 
que defi nem senti dos e realidades. Nesse aspecto, também contribui para o questi onamento 
e desconstrução dessas estruturas.

No campo da TQ, destacam-se os estudos realizados por Judith Butler que compreende 
as questões de gênero, sexualidade, identi dade e subjeti vidade como parte dos processos de 
diferenciação e, portanto, forjadas, no contexto das relações sociais e das estruturas de poder. 
Sua perspecti va é fortemente inspirada na dialéti ca hegeliana, e, como enfati za Salih (2015, 
p.12), “a ideia de processo ou de devir é crucial para compreender as teorias de Butler”.

Propondo-se a questi onar e a descontruir a ideia de sujeito como algo fi xo e acabado, 
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Butler sinaliza que a reconstrução da “sujeiti dade” é um processo aberto e pleno de possibi-
lidades. Para Salih (2015, p.11), “o “sujeito” de Butler não é um indivíduo, mas uma estrutura 
linguística em formação. [...] uma vez que o sujeito está sempre envolvido num processo de 
devir sem fim, é possível reassumir ou repetir a “sujeiti dade” de diferentes maneiras”.

Ao analisar o processo de fabricação de identi dades “bem sucedidas”, Butler (2003) 
detecta o caráter opressivo de normati zações que esti gmati zam as expressões identi tárias des-
viantes. Seu questi onamento acerca dos parâmetros para uma identi dade “coerente” permite 
vislumbrar caminhos possíveis à construção de espaços que respeitem e acolham a livre ex-
pressão de identi dades.

No método de análise assumido por Butler, segundo Salih (2015, p.12), “o conhecimen-
to avança através da oposição e da negação, nunca alcançando uma certeza “absoluta” ou 
fi nal, mas simplesmente propondo ideias que não podem ser fi xadas como “verdades””.

Duas grandes infl uências no pensamento de Butler (2003), são os estudos feitos por 
Jacques Derrida (1973), no campo da linguísti ca, e as análises empreendidas pelo fi lósofo e 
historiador Michel Foucault sobre a natureza e os mecanismos de funcionamento das insti tui-
ções sociais.

Em Foucault (1984), a análise histórica dos contextos discursivos, das posições de po-
der, da construção da “verdade”, entre outras, são fundamentais para compreender a maneira 
como as insti tuições se organizam e os ti pos de identi dade que produzem, normati zam ou 
renegam. Suas pesquisas desmascaram os mecanismos de controle social que também atuam 
na repressão do corpo, da sexualidade, ou seja, das subjeti vidades.

Ao apresentar uma perspecti va pós-estruturalista dos senti dos, Derrida (1973) proble-
mati za a relação entre o signifi cante (forma) e signifi cado (conteúdo), e compreende a lingua-
gem como um encadeamento de elementos signifi cantes que se defi nem dentro de um jogo 
de diferenças.

Pela leitura de Saussure e pela radicalização da ligação 
arbitrária entre signifi cante e signifi cado, Derrida chega a duas 
noções importantes para o pensamento da desconstrução: 
rastro e diff érance. Nas primeiras vezes que usou o termo 
rastro, Derrida o propôs como substi tuição do termo signo, 
em Saussure. Ao invés de signo como aquele que carrega a 
ligação entre signifi cante e signifi cado, o “rastro insti tuído” 
seria o efeito do jogo de referências da linguagem, do sistema 
de envios e reenvios de signifi cantes a signifi cantes, jogo no 
qual só se teria o rastro – e não a presença – do signifi cado. 
(RODRIGUES, 2012, p.146).

Derrida (1973, p.15). se uti liza do termo “rastro” para sugerir que aquilo que se entende 
por signifi cado é sempre efeito de muitos signifi cantes encadeados. Ele ainda denuncia que a 
diferenciação entre signifi cado e signifi cante remonta a “grande época abrangida pela histó-
ria da metafí sica, de maneira mais explícita e mais sistemati camente arti culada à época mais 
limitada do criacionismo e do infi niti smo cristãos, quando estes se apoderam dos recursos da 
conceitualidade grega.”.

Embora Derrida (1973, p.16) tenha recebido críti cas, no senti do de acusarem-no de pre-
tender esvaziar o senti do de tudo, ele afi rma que o objeti vo de seu trabalho é basicamente 
“por em evidencia a solidariedade sistemáti ca e histórica de conceitos e gestos de pensamento 
que, frequentemente, se acredita poder separar inocentemente”.

Outra noção fundamental no pensamento de Derrida é aquilo que ele mesmo defi niu 
por diff érance. Como aponta Rodrigues (2012, p.147), trata-se de um neologismo que se refere 
ao “jogo de remeti mentos com o outro, jogo a parti r do qual as referências são consti tuídas, 
num devir permanente em que a identi dade fi xa é substi tuída pelos efeitos de um processo 
contí nuo de deslocamento”.

A diff érance problemati zada por Derrida consiste fundamentalmente nos processos de 
diferenciação. Nele “o signifi cado é conti nuamente diferido, e é nesse senti do que a linguagem 
é um sistema aberto de signos, na medida em que o senti do nunca pode estar presente ou ser 



156 Revista Humanidades e Inovação v.8, n.46

defi niti vamente defi nido” (SALIH, 2015, p.47).
É partindo dessa referência que Butler problemati za as diferenciações em torno das 

questões de gênero e da sexualidade.

A genealogia toma como foco o gênero e a análise relacional 
por ele sugerida precisamente porque o “feminino” já não 
parece mais uma noção estável, sendo seu signifi cado tão 
problemáti co e erráti co quanto o de “mulher”, e porque 
ambos os termos ganham seu signifi cado problemáti co 
apenas como termos relacionais. (BUTLER, 2003, p.9).

Embora o feminismo tenha se consti tuído a parti r da referência no sujeito feminino, a 
perspecti va queer proposta por Butler sugere a inexistência deste enquanto enti dade fi xa e 
defi niti va, o que não signifi ca deslegiti mar as reivindicações do movimento feminista. Nesse 
senti do, Butler (2003, p.9) afi rma que “já não está claro que a teoria feminista tenha que tentar 
resolver as questões da identi dade primária para dar conti nuidade à tarefa políti ca”.

Produzir discussões acerca dos caminhos para emancipar os sujeitos do controle pro-
duzido pelas insti tuições disciplinadoras é uma das principais propostas da Teoria queer. O 
desafi o é, acima de tudo, criar e recriar possibilidades de atuação políti cas e micro-políti cas 
que possibilitem a contestatação dos padrões normati vos e opressivos.

O processo gerador da desigualdade de gênero na escola, tanto no acesso, quanto na 
valorização das ati vidades de forma equitati va, passa por três estágios: (i) a demarcação de 
ati vidades que devem ser realizadas por homens e mulheres; (ii) a caracterização dessas ati vi-
dades realizadas por mulheres como inerentemente femininas e, de forma análoga, ati vidades 
atribuídas aos homens como masculinas e, por fi m; (iii) tratamento diferente àqueles que re-
alizam ati vidades femininas ou masculinas, demonstrando que “a desigualdade das mulheres 
é um processo que começa com a divisão sexual do trabalho e se consolida com a consti tuição 
dos gêneros sociais”. Assim, embora as relações de gênero passem por deslocamentos, a exis-
tência de tensão ainda permanece de forma muito forte no espaço escolar.

Algumas Considerações
Tomando-se como base nossos sujeitos de pesquisa, meninas empoderadas e meninos 

não-violentos, Gênero e sexualidade precisam ser legiti mados como campos de produção de 
conhecimento em geral, e sensocomunizar os seus conceitos. São campos desenvolvidos por 
mulheres e pessoas LGBTQI, sujeitos políti cos com visibilidade recente, novatos no campo aca-
dêmico e ainda em posições subalternas. Ademais, precisam ser legiti mados no campo edu-
cacional, como estratégia fundamental para impactar as práti cas pedagógicas de igualdade e 
equidade em todos os níveis escolares e, sobretudo, na educação do ensino médio e superior, 
e não apenas nos cursos de formação docente, mas em toda a formação profi ssional.

Com efeito, a perspecti va de gênero consti tui um dos pilares fundamentais de uma edu-
cação comprometi da com a democracia e inclusão social. Possibilita adotar tanto uma episte-
mologia feminista e queer, que visibilizem e reconheçam o conhecimento e o capital cultural 
das mulheres e outrs sujeits, desqualifi cados pelas disciplinas acadêmicas tradicionais, quanto 
uma pedagogia feminista e uma pedagogia queer, que acolha a diversidade e dê voz a indivídu-
os e grupos deslegiti mados pela tradição acadêmica, em prol de teorias e práti cas emancipató-
rias, tornando o currículo efeti vamente co-educati vo. É nessa direção que precisamos avançar.

As experiências que temos no mundo não nos impedem de aprender e construir com 
o diverso, mas poderiam ser um caminho no qual as dúvidas, os confl itos advindos com a 
diferença e os questi onamentos com as novidades pudessem contribuir com a resolução dos 
problemas, a parti r da ampliação das nossas experiências trocadas. Com isso, podemos criar 
vetores de afetos amorosos e de luta que seguem criando redes de resistência e reexistência 
no mundo. Nesse senti do, a noção de representati vidade é fundamental. Diferente de repre-
sentação, cujo conceito aristotélico está vinculado a um modelo a ser seguido e copiado, re-
presentati vidade busca a valorização e visibilidade do diverso, do múlti plo e da diferença. Sem 
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repeti ção de modelos, sem líderes a serem seguidos, a ideia de representati vidade nos ensina 
mais sobre o que não somos e o que nos pode ser complementar. Em ambiente escolar, a mul-
ti plicidade de corpos, cultura, religião, cores, jeitos e gestos estão estampadas na vida pulsante 
da escola.
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